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RESUMO: o objetivo deste trabalho é analisar as dimensões conceituais da 

avaliação no processo de ensino-aprendizagem com o foco na educação infantil. Tal 

estudo se configura como de caráter teórico-bibliográfico de abordagem qualitativa. 

Considera-se que o papel da avaliação é de compreender que todos são capazes de 

aprender, desde que sejam respeitados seus ritmos e estilos, respeitar a 

diversidade, étnica, de gênero, visando à formação para a cidadania; considerar os 

parâmetros de avaliação como mutáveis, contextuais e éticos; potencializar a 

expressão e a vivência solidária e interativa. Assim, a avaliação deve centrar-se no 

presente, voltada para o futuro, buscando compreender o processo de 

aprendizagem da criança e o diagnóstico do que ainda precisa aprender. 
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1 Introdução 

A avaliação é considerada um elemento essencial da gestão do/no processo 

de ensino-aprendizagem em qualquer nível, etapa ou modalidade de ensino. 

Portanto, nos remete a reflexão dos fundamentos que a sustentam no âmbito 

teórico-prático, considerando que na educação infantil se trata de um tema recente e 

novo para muitos professores (OLIVEIRA, 2014). Para início de conversa e com o 

objetivo de fundamentar a sistemática de avaliação na educação infantil é 

necessário partir da compreensão do conceito de criança enquanto  

 
[...] sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e 
práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e 
coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, 
experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e 
a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2009).  

 
Este conceito refere-se ao entendimento de criança enquanto sujeito 

protagonista do planejamento. É, portanto, um termo complexo, o qual instiga o 

professor da educação infantil à reflexão sobre a avaliação neste âmbito. 
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Por ser um termo complexo, e ao se falar de avaliação da aprendizagem e do 

desenvolvimento da criança a primeira coisa que vem a nossa mente são as 

seguintes questões: o que avaliar? Quando avaliar? Como avaliar? Para que 

avaliar? 

Para responder a tais questões e considerando a criança como foco do 

planejamento abordar-se-á, mesmo que resumidamente, o histórico, conceito e a 

finalidade da avaliação. 

Assim sendo, o objetivo deste trabalho é analisar as dimensões conceituais 

da avaliação no processo de ensino-aprendizagem com o foco na educação infantil. 

Tal estudo se configura como de caráter teórico-bibliográfico de abordagem 

qualitativa.  

 

2 A avaliação como processo: elementos de análise 

O tema avaliação vem sofrendo várias ressignificações ao longo das últimas 

décadas, devido a vários fatores, tais como as mudanças tecnológicas e científicas 

que produzem novas exigências, desejos e projetos, bem como novos e diversos 

sujeitos. Entretanto, mesmo sendo objeto de discussões e pesquisas ela ainda é 

considerada “pedra no sapato” da unidade educativa e do professor, porque, 

historicamente foi tratada separadamente ao ato pedagógico de ensinar e aprender 

(LUCKESI, 2013). Em se tratando de avaliação na educação infantil, pode-se 

considerar ser um assunto novo para grande parte dos professores de crianças de 0 

a 5 anos (OLIVEIRA, 2014), haja vista que a avaliação da aprendizagem, com veio 

eminentemente positivista e tecnicista, que impregnou toda a mentalidade 

educacional de nosso tempo ainda se encontra arraigada em muitas práticas, 

incluindo nas práticas da Educação Infantil. 

Segundo Abramowicz (1998), havia uma corrente de autores, que 

empregavam à avaliação o conceito de medida, com ênfase no aspecto quantitativo 

dessa concepção e na sua faceta de controle. Continuando a autora salienta que  

 
Nas primeiras décadas do século XX, gradativamente, foi crescendo 
a tendência de ver o aluno não apenas como um rol de habilidades 
ou um conjunto de informações, mas também como um ser humano, 
com expectativas, opiniões, atitudes, interesses, afetividade. Os 
testes, como instrumentos de mensuração objetiva, foram sendo 
complementados, dando lugar a propostas mais amplas e 
abrangentes de avaliar. A partir de 1930 os testes padronizados 
foram enriquecidos com outros instrumentos de avaliação do 



  
 

rendimento escolar. A avaliação da aprendizagem tem em Ralph W. 
TYLER um dos seus principais estudiosos, e ele inclui em seu 
trabalho avaliativo uma variedade de procedimentos, tais como 
testes, escalas de atitudes, inventários, questionários, check list etc. 
(ABRAMOWICZ, 1998, p. 120). 

 

Este modelo reducionista e simplista de avaliar foi, aos poucos, sendo 

questionado, diante das demandas e ressignificações da educação em um cenário 

em constante transformação. Assim ressalta: 

   
[...] Vemos surgir uma nova concepção de avaliação da 
aprendizagem, contextualizada, inserida em uma Escola e em uma 
sociedade com uma problemática sociopolítico-cultural e econômica. 
Busca-se desenvolver uma avaliação centrada nas experiências dos 
alunos, em suas necessidades, valorizando a autoavaliação. A partir 
do momento em que o aluno passa a ser sujeito do processo de 
avaliação da aprendizagem, surge, nesse processo, uma dimensão 
política e histórica (ABRAMOWICZ, 1998, p. 121). 

 

Nesta linha, Silva, Hoffman e Esteban (2018) salientam que neste cenário a 

instituição escolar passa a ser questionada e revisada em seus princípios políticos e 

pedagógicos, pois não se aceita mais uma avaliação centrada em um conceito de 

ensino linear e tradicional, onde o fracasso ou sucesso é de responsabilidade 

exclusiva do aluno.   

Sendo assim, a unidade educativa deve refletir e debater os projetos de 

sociedade, haja vista que “a educação é seu reflexo, ao mesmo tempo em que os 

legitima ou os contesta” (SILVA; HOFFMAN; ESTEBAN, 2018, p.11). Portanto, a 

escolha político pedagógica que a unidade educativa faz está subjacente no trabalho 

docente e no conceito e formas de avaliar. As autoras afirmam esta ideia ao 

ressaltar que no âmbito das instituições de educação infantil compõem Crianças das 

mais diferentes origens, classes sociais e culturas. Essas crianças dão vida aos 

contextos educativos e explicitam, por meio de suas ações, seus desejos e 

necessidades. Reconhecê-las como atores sociais desses contextos tem sido o 

desafio imposto a todos nós que atuamos como professores, coordenadores, 

gestores e pesquisadores da Educação Infantil. 

Conforme apontado há uma emergência na compreensão da criança, 

enquanto sujeito que se constrói nas relações históricas e sociais. Observa-se que 

para os pesquisadores, o objetivo e sentido da educação são a viabilização das 

aprendizagens e o desenvolvimento das crianças.  



  
 

Nesta perspectiva, Luckesi (2013) ressalta que a avaliação é muito mais do 

que o ato técnico isolado de investigar a qualidade dos resultados. Deve configurar-

se, como “um ato de investigar a qualidade da aprendizagem [...] a fim de 

diagnosticar impasses e consequentemente, se necessário, propor soluções que 

viabilizem os resultados satisfatórios desejados” (LUCKESI, 2013, p. 175). Para o 

autor o diagnóstico realizado, através de diferentes instrumentos avaliativos, tem 

que servir para a tomada de decisões expressas no planejamento da instituição e do 

professor, buscando, efetivamente, a aprendizagem do educando.  

Desta forma, o avaliador, age como um pesquisador comprometido com uma 

visão pedagógica (teoria) que considere o educando como um sujeito em constante 

aprendizagem. Assim, a avaliação é entendida como uma ação que inclui os vários 

sujeitos e se dá de modo multidirecional, demandando um sistema integrado de 

coavaliação, no qual professores, estudantes e equipes gestora da escola e de 

outros sistemas avaliam e são avaliados. Neste sentido, a avaliação do aluno não 

deve ser vista como único foco, pois é importante não perder de vista a necessidade 

de avaliar o sistema de ensino, o currículo, a instituição escolar, o professor. 

Nesta linha Hoffmann (2012) esclarece que a avaliação “refere-se a um 

conjunto de procedimentos didáticos que se estendem por um longo tempo e em 

vários espaços escolares, de caráter processual e visando, sempre, à melhoria do 

objeto avaliado” (HOFFMANN, 2012, p. 13). 

Neste sentido, o currículo é um eixo importante no processo avaliativo, pois é 

preciso discutir acerca do que está prescrito nos documentos oficiais e ao que é 

praticado nas instituições educativas. No caso da educação infantil é sempre bom 

lembrar a necessidade de uma análise criteriosa sobre as expectativas e 

perspectivas das crianças para se pensar um currículo que não se distancie da 

normatização legal, mas que construa opções variadas para atender às crianças, 

considerando suas diferentes necessidades e experiências. 

A unidade educativa também precisa ser avaliada, pois a sua organização e o 

monitoramento das ações, referenciadas por meio do Projeto Político Pedagógico 

(PPP) construído coletivamente, impactam, sobremaneira, a vida escolar dos 

educandos. Essa avaliação possibilita refletir e relacionar os conceitos discutidos e 

decididos coletivamente e as práticas avaliativas efetivas no contexto da unidade 

escolar. Permite ainda definir coletivamente as prioridades de ensino-aprendizagem, 

as estratégias didáticas e os projetos de trabalho que a UE deseja desenvolver. O 



  
 

instrumento “Indicadores de Qualidade da Educação Infantil (IQEI)” (BRASIL, 2009), 

é um excelente recurso de autoavaliação da qualidade pois promove a participação 

da comunidade interna e externa, bem como buscar alternativas que respeitem os 

direitos fundamentais das crianças e ajudem a construir uma sociedade mais 

democrática. 

A autoavaliação do professor também é um eixo crucial do processo 

avaliativo, pois concede realizar uma reflexão de sua própria ação. Hoffmann (2012) 

alerta que a autoavaliação é importante, visto que “[...] o processo avaliativo está 

fundamentado em sentimentos e percepções dos avaliadores, uma vez que se 

interpreta o que se observa das crianças. Interferem na avaliação nossos valores 

morais, concepções de educação, de sociedade e de infância, entre outros” 

(HOFFMANN, 2012, p. 15). 

Apresenta, portanto, forte caráter subjetivo. Sendo assim, para 

desenvolvermos uma prática mais consistente e eficiente necessitamos refletir sobre 

nossas próprias ações e sobre os conceitos que as embasam. 

Esta visão está de acordo com a ideia de Hoffmann, ao expressar que toda 

tarefa avaliativa deve auxiliar os estudantes a avançar em seus conceitos, em suas 

aprendizagens.  

Este conceito parece simples, porém demanda desconstruir concepções de 

avaliação arraigadas no cotidiano escolar, incluindo na Educação Infantil. Esta forma 

de avaliação proposta por Luckesi e Hoffmann traz, no cerne, a compreensão de 

que o sujeito possui ritmos e estilos diferentes de aprendizagem. Não dá para 

pensar que todos aprendem da mesma forma e ao mesmo tempo! 

A partir dessa qualificação, Luckesi (2010) aponta que é possível tomar uma 

decisão sobre as condutas docentes e discentes a serem seguidas, tendo em vista:  

 
 - a reorientação imediata da aprendizagem, caso sua qualidade se 
mostre insatisfatória e o conteúdo, habilidade ou hábito, que esteja 
sendo ensinado e aprendido, seja efetivamente essencial para a 
formação do educando;  
 - o encaminhamento dos educandos para passos subsequentes da 
aprendizagem, caso se considere que, qualitativamente, atingiram 
um nível da satisfatoriedade no que estava sendo trabalhado 
(LUCKESI, 2010, p. 77). 
 

Vale ressaltar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 

9.394/1996) estabelece que na verificação do rendimento escolar deve-se observar, 



  
 

como um dos critérios que a avaliação seja “contínua e cumulativa do desempenho 

do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 

resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais” (Art. 24, inciso 

V, alínea a). Esta prerrogativa indica que a observação atenta e constante deve 

servir como base para uma avaliação que privilegia a aprendizagem e leva em conta 

as necessidades da criança em processo de formação. 

Nesta perspectiva, vemos que a primazia se refere à qualidade. Assim, pode-

se afirmar que o mais importante é o acompanhamento dos avanços do 

desenvolvimento e aprendizagem da criança, promovidos pelas oportunidades de 

experiências e interações. 

Também as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(DCNEI, 2009) traz como prerrogativa que as instituições de Educação Infantil devem 

criar procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do 

desenvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou classificação, 

garantindo (Art. 10.): 

 
I – a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras 
e interações das crianças no cotidiano;  
II – utilização de múltiplos registros realizados por adultos e 
crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.); 
 III – a continuidade dos processos de aprendizagens por meio da 
criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos de 
transição vividos pela criança (transição casa/instituição de 
Educação Infantil, transições no interior da instituição, transição 
creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental); 
IV – documentação específica que permita às famílias conhecer o 
trabalho da instituição junto às crianças e os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil;  
V – a não retenção das crianças na Educação Infantil (BRASIL, 2009, 
p. 100, grifo nosso). 
 

O documento legal é claro, pois traz em seu bojo, o fator mandatório. Assim 

sendo, é preciso criar estratégias de acompanhamento do trabalho pedagógico que 

promovam a observação crítica e criativa das atividades e interações. Sendo assim, 

faz-se necessário refletir: O que seria observação crítica e criativa? Quais seriam os 

procedimentos necessários para sua efetivação? Como utilizamos a avaliação na 

educação infantil? Há uma noção clara deste processo? Utilizamos instrumentos 

adequados, que se relacionam aos objetivos pretendidos?  

Hoffmann (2012, p. 46) salienta que  

 



  
 

[...] não se pode observar o desenvolvimento da criança a partir de 
uma lista de comportamentos e habilidades a serem julgados e 
analisados em uma escala classificatória. Na maioria das vezes, 
serão surpreendentes ou inéditas as suas perguntas, brincadeiras e 
invenções a partir de cada situação ou brincadeira proposta. Por 
mais que os professores tentem “encaixar as crianças” num rol 
padronizado de expectativas, encontrarão pela frente o inusitado, o 
inesperado, diferentes reações das crianças a cada situação vivida 
por elas.  
 

Portanto, um dos aspectos primordiais de tal propositura é considerar a 

criança, em primeiro lugar, como sujeito de direitos capaz e competente, com 

potencial e desejo de crescer, interessada, que pensa, argumenta, procura soluções 

e quer compreender o mundo.  

Toda e qualquer prática pedagógica e avaliativa deve estar embasada neste 

conceito de protagonismo, sendo primordial para o desenvolvimento de capacidade 

produtora e representativa das culturas que compõem o universo da instituição 

educativa. 

Não reconhecer os saberes e experiências que as crianças trazem consigo ao 

contexto educativo, pode gerar dificuldades na compreensão do que realmente elas 

querem e precisam. Ao contrário, quando se reconhece a criança como 

protagonista, exige-se uma nova postura de avaliação, abrindo espaço ao real a as 

suas múltiplas dimensões. 

 

3 Funções e tipos de avaliação 

  Considerando nossa experiência como técnica-formadoras junto as unidades 

escolares, foi possível constatar que os conceitos apresentados neste documento 

nem sempre estão de acordo com as práticas avaliativas desenvolvidas nas 

diferentes etapas e modalidades de ensino. Foram recorrentes as vezes que 

refletimos sobre as proposições e funções da avaliação no processo de 

aprendizagem dos educandos. Para tanto, levantamos algumas questões 

pertinentes no sentido de conhecer a realidade e reconhecer as consequências da 

avaliação cotidiana aplicada em sala de aula e no contexto da instituição educativa. 

O que entendemos por avaliação diagnóstica? O que ela nos permite enxergar? Em 

que momento a utilizamos? Quais os instrumentos utilizados que se relacionam com 

esse tipo de avaliação? Quais os seus limites? O que é avaliação formativa? O que 

ela representa para o processo de ensino e aprendizagem? O que é avaliação 

contínua e processual, seu sentido e função? O que praticamos na unidade 



  
 

educativa é avaliação diagnóstica, contínua e formativa ou classificatória? A 

avaliação tem nos permitido refletir sobre os direitos da criança, visto que os PPPs 

em seus propósitos revelam “querer” formar indivíduos “críticos, criativos e 

autônomos”? 

Padial (2019, p. 03) lembra que o PPP  

 
[...] da instituição de Educação Infantil deve ser pensado de maneira 
a promover situações que desafiem o que cada menina ou menino já 
sabe, possibilitar que eles se apropriem de diferentes linguagens e 
saberes, assegurar que manifestem seus interesses, desejos e 
curiosidades e valorizar as produções individuais e coletivas. 

 
Referente a esta questão é possível apontar aspectos básicos da ação 

pedagógica que contribuem para o aperfeiçoamento e redimensionamento do 

ensino, sendo: avaliar para saber o que os alunos já sabem (o que aprenderam na 

instituição e fora dela); avaliar para detectar dificuldades e investir na superação; 

avaliar para investigar se os alunos se apropriaram do que ensinamos e passarmos 

adiante; avaliar para acompanhar o desenvolvimento dos alunos. Para cada ação 

exige-se um tipo de avaliação que passaremos a descrever abaixo. 

É importante lembrar que seja observando um estudante no ensino 

fundamental regular ou uma criança na educação infantil, a avaliação é 

acompanhada de dúvidas, conflitos e incoerências. não é fácil para quem avalia, 

nem é indiferente para o avaliado, pois quem avalia julga e classifica e quem é 

avaliado tem seu destino escolar e, até mesmo, seu destino fora da instituição 

escolar definidos.  

 

3.1 A Avaliação diagnóstica  

A avaliação diagnóstica deve ser realizada tanto no começo do ano letivo, 

bem como ao se iniciar um novo projeto e/ou objetivo de aprendizagem. Possibilita 

levantar o que as crianças já sabem a respeito do que se pretende trabalhar, bem 

como levantar informações referentes à presença ou ausência de habilidades e pré-

requisitos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem (KRAMER, 2005).   

Suas principais características, portanto, é o seu aspecto preventivo, já que 

ao conhecer as dificuldades das crianças no início do processo educativo, é possível 

prever suas reais necessidades e trabalhar em prol de seu atendimento. Atua como 

instrumento de conhecimento da realidade sobre os conhecimentos, aptidões, 



  
 

interesses e capacidades, transformando essa realidade em algo compreensível. 

Permite, pois, investigar a realidade e como ela funciona com vista à organização de 

um ensino e aprendizagem que atenda as necessidades identificadas (LUCKESI, 

2013).  

A avaliação diagnóstica abarca uma dimensão formativa ou continuada da 

avaliação, pois possibilita identificar os níveis já consolidados pela criança, suas 

dificuldades ao longo do processo e as estratégias de intervenção necessárias a 

seus avanços de forma processual, descritiva e qualitativa.  

 

3.2 Avaliação Formativa 

Envolve sistemas mais abertos de avaliação, a serviço das orientações das 

aprendizagens das crianças e não apenas do registro burocrático de seus 

resultados. Sua principal característica é a ênfase no aprender a partir da análise 

sobre os objetivos pretendidos. Desta forma, representa: o principal meio de 

reconhecer erros e acertos; orienta o trabalho do professor e o melhor caminho para 

garantir a evolução de todas as crianças. 

Por outro lado, a unidade educativa prega em parte (nos discursos oficiais, 

por exemplo) a avaliação diagnóstica e formativa, mas emprega fundamentalmente 

a avaliação classificatória, usada como ferramenta para medir conhecimento e 

classificar os “mais capazes” e os “menos capazes”. Traz uma dimensão técnica ou 

burocrática da avaliação que se manifesta na função reguladora dos recortes dos 

tempos escolares, apresentando um caráter classificatório, somativo, controlador, 

com objetivo de certificação ou de atendimento ao registro formal exigido pela 

instituição e pelo sistema. Envolve sistemas fechados, dominantes em nossa 

tradição pedagógica, traduzidos em resultados quantitativos que determinam a 

promoção ou a reprovação dos alunos. Essa forma de avaliar pode estar presente 

até mesmo nas chamadas fichas avaliativas que, segundo Hoffmann (2012), dificulta 

o acompanhamento da exploração ativa e incessante da criança sobre o meio e; de 

o professor aproximar-se do pensamento infantil inerente à ação interativa e 

acompanhar suas conquistas” (HOFFMANN, 2012, p. 38-39) nas dimensões 

cognitiva, afetivas, psicomotoras e sociais. Esclarece, pois que 

 
Não é coerente, portanto, ao se efetivar uma prática avaliativa, partir 
de uma visão fragmentada do desenvolvimento infantil ou 
padronizada, que leve a comparações e julgamentos sobre atitudes e 



  
 

comportamentos, os quais são muito variáveis de uma criança para a 
outra [...] a partir de exigências de atitudes e hábitos não condizentes 
às suas possibilidades, passam a fazer parte do rol de pareceres e 
fichas de avaliação comentários negativos sobre suas manifestações 
(HOFFMANN, 2012, p. 41). 
 

Nosso cotidiano está repleto de experiências sobre os aspectos 

apresentados, entre o que se prega e o que se emprega em termos de avaliação, 

fazendo-nos refletir que, embora a avaliação diagnóstica tenha apresentado 

significativa evolução, ainda persistem dificuldades na efetivação prática de seus 

elementos, bem como de elaboração de instrumentos para uma avaliação capaz de 

contribuir para o crescimento e a autonomia das crianças. 

 

4 Avaliação X Instrumentos  

 

Além de conhecer as crianças, seus interesses, necessidades, 

peculiaridades, avanços e retrocessos, é preciso propiciar situações em que eles 

próprios possam reconhecer suas capacidades, avanços e recuos. A avaliação deve 

centrar-se no presente, voltada para o futuro, buscando compreender o processo de 

aprendizagem da criança e o diagnóstico do que ainda precisa aprender. Enquanto o 

ato de examinar fica aprisionado nos problemas da aprendizagem, a avaliação 

busca solução, ou a gestão sobre os problemas detectados (LUCKESI, 2013).  

Hoffmam (2012) ao trazer o conceito de avaliação mediadora, tendo como 

fundamento os princípios da avaliação formativa, ressalta que esta abarca, 

necessariamente, a intervenção pedagógica. Assim, “Planejar atividades e práticas 

pedagógicas, redefinir posturas, reorganizar o ambiente de aprendizagem e outras 

ações, com base no que se observa, são procedimentos inerentes ao processo 

educativo” (HOFFMAM, 2012, p. 15).  

E ainda salienta Mediação é interpretação, diálogo, interlocução, desafios 

intelectuais significativos ao longo do processo educativo. Para que a avaliação 

“mediadora” se efetive, assim como a avaliação formativa em sua essência, é 

necessária a tomada de consciência pelo professor de que o ato de avaliar tem por 

base a interpretação do processo de construção do conhecimento: como o professor 

lê e interpreta as manifestações dos alunos ao longo de um tempo? Como os alunos 

estão evoluindo nesse processo e qual o papel do professor para que isso 

aconteça?  



  
 

Nesta perspectiva o professor deixa de ser o detentor do conhecimento e 

aquele que passa as informações para se tornar parceiro das crianças nas 

descobertas e pesquisas, com o propósito de que estes se desenvolvam na 

construção e produção do conhecimento.  O professor passa a ser a pessoa que 

apóia e garante uma boa organização de materiais, espaço, aberto aos 

questionamentos e curiosidades das crianças. 

Luckesi (2013) alerta que a avaliação formativa não deve ser vista como uma 

“oposição” à avaliação tradicional (somativa ou classificatória), visto que servem 

para diferentes fins. A avaliação somativa é o melhor jeito de listar os alunos pela 

quantidade de conhecimentos que eles dominam - como no caso do vestibular ou de 

outros concursos. Mas não é a mais adequada ao dia a dia da sala de aula.  

Para transformar a prática avaliativa em prática de aprendizagem é preciso se 

atentar para as adequações que consideram as especificidades apresentadas pela 

criança, no contexto da unidade educativa e da comunidade, evitando 

generalizações. Assim, os critérios a serem utilizados na avaliação precisam ser 

explicitados e clarificados entre os envolvidos. Este é o cerne da avaliação e se 

decide a situação escolar do aluno, seu futuro e toda a sua vida (HOFFMANN, 

2012). 

Por ser diagnóstica, a avaliação é construtiva, dialética, dialógica, assim se 

torna inclusiva, o que implica na concepção de que ninguém pode ficar sem 

aprender. “Incluir significa convidar o outro para juntos, ir em busca de uma solução 

ou de um resultado que seja satisfatório” (LUCKESI, 2013, p. 199). 

Neste sentido, Hoffmann (2012, p. 15) alerta que não se pode qualificar “de 

“avaliação” os instrumentos do “processo de acompanhamento” das crianças, tais 

como pareceres descritivos, fichas, relatórios, dossiês dos alunos e outras formas de 

registro ou anotações”, pois esta integra o processo, tornando o acompanhamento e 

o fazer pedagógico mais significativo. 

Feitas essas ressalvas, utilizaremos das ideias de Hoffmann (2012), Luckesi 

(2013) e Salas (2019) para a proposição de instrumentos que auxiliem o professor 

na busca do processo de construção de uma realidade, na perspectiva de obter 

resultados satisfatórios e inclusivos.  

Para Luckesi (2013) todos os instrumentos existentes são úteis e podem ser 

utilizados. No entanto, alerta para o fato de sua inadequação quanto aos objetivos 

pretendidos e a inadequação metodológica. Segundo o autor, algumas variáveis são 



  
 

imprescindíveis na elaboração desses instrumentos, sendo: a adequação dos 

instrumentos aos quais se destinam; rigorosidade metodológica de forma a obter 

dados preciosos para o maior investimento na aprendizagem dos estudantes.  

Acrescenta que para o instrumento ser planejado deve-se levar em 

consideração: o PPP da unidade escolar (onde se deseja chegar com a proposta); o 

planejamento do ensino (articulado ao PPP) e; o conteúdo e a metodologia utilizada 

no percurso. 

A avaliação, nesse olhar, ajuda-nos a replanejar nosso plano de ação e a 

conhecermos melhor as crianças. Assim, os instrumentos de coleta de dados, 

precisam ser foco de atenção para que possam efetivamente identificar o que 

precisa ser observado.  

Nesta linha Salas (2019) destaca que seguindo as DCNEIs, o professor deve 

desenvolver um olhar sensível ao “observar, registrar e fazer um acompanhamento 

das aprendizagens, das aproximações das crianças e como elas vivem todas as 

propostas a partir dos campos de experiências e dos objetivos de aprendizagem”. É 

o chamando caminho da apreciação, que deixa de ser um olhar aleatório, mas 

voltado a reflexão sobre os objetivos e direitos de aprendizagem, bem como sobre 

as manifestações das crianças. Momento em que o professor faz perguntas a si 

mesmo para refletir sobre a intenção das propostas. 

Conforme observa Salas (2019), as crianças de 4 e 5 anos, por exemplo, 

muitas conversas, produções, pesquisas que as crianças fazem dão muito indício. 

Porém, muitas vezes o professor dessa faixa deixa de observar o que com os bebês 

é a questão do corpo e dos movimentos, que dizem muito sobre o desenvolvimento 

da criança. Quando crescem ficam mais centrados em perceber as coisas mais 

intelectuais e deixam de olhar para esses outros sinais, mas é necessário entender 

que o corpo também é inteligência nessa faixa etária. O mesmo se aplica do outro 

lado, então, que o professor de bebês perceba que, mesmo que não falem, eles 

também produzem gestos e manifestações. Por isso, é preciso garantir que o 

professor desenvolva um olhar amplo para todas essas múltiplas linguagens, de 

maneira a perceber as manifestações de quem as crianças são, como elas vêem o 

mundo, como sentem e interpretam.  

Para tanto, é preciso escolher as estratégias de registro certas para 

responder o que se quer. Salas (2019) propõe que o tipo de registro deve servir para 

o momento que se quer refletir, como exemplo aponta que às vezes é melhor 



  
 

fotografar ou, se for uma roda de conversa e ele quer saber o que cada criança 

falou, seja melhor gravar a finalidade deve ser sempre garantir a qualidade da 

prática pedagógica. No entanto, sugere que o professor utilize a escrita como 

possibilidade de reflexão, acesso, análise e continuidade de elaboração. 

Do mesmo modo, Oliveira (2014) sugere que a observação, o registro e a 

problematização sejam utilizados como instrumentos de revisão das ações, de apoio 

das escolhas, decisões e de buscas de alternativas.  

Refere-se a observação como instrumento de pesquisa, de olhar e descoberta 

de coisas novas, uma forma de anotar as manifestações sem atribuir valor ou fazer 

julgamentos prévios. Por conseguinte, ressalta que a observação tem como 

características: foco - aspecto específico, claramente colocado; objetivo – surge de 

uma inquietação ou da necessidade de conhecer melhor um aspecto; continuidade – 

acompanhamento sensível referente as interações das crianças como seus 

movimentos corporais, falas, expressões faciais, os objetos que manipulam etc.  

 

5 Considerações finais  

Já nas reflexões finais, podemos inferir que a utilização de registros, é 

instrumento imprescindível na realização de uma boa análise de casos, abrindo 

“caminho de diálogo e de provocações construtivas de um novo saber” e; ainda 

ressalta, ainda, que o registro do observado seja feito simultaneamente “[...] 

informando os nomes, idades, locais, horários, situações observadas e objetos 

disponíveis [...] descrito com detalhes e complementado por reflexões do 

observador” (OLIVEIRA, 2014, p. 296-297).  

A autora sugere alguns tipos de registros, a depender dos objetivos de 

trabalho, sendo: Ficha de saúde: instrumento que ajuda o professor a conhecer cada 

criança em se tratando de gestos, fragilidades, intolerância a algum alimento, 

alergias etc.; Ficha de notas sobre a adaptação: ajuda a disciplinar o olhar para o 

que realmente é importante no período de transição, auxilia na organização de 

relatórios para as famílias. Deve ser construída com o grupo de professores e 

coordenação; registro de atividades e diário de campo: relato detalhado transcrição 

da fala das crianças, hipóteses do grupo, análise das intervenções da professora 

ajuda a criar uma rotina de observação, visando a promoção dos direitos de 

aprendizagem e de desenvolvimento de todas as crianças. 



  
 

Na mesma linha, a autora sugere a criação de cadernos de acompanhamento 

dos alunos, com registro de seus progressos e dúvidas, assim como a organização 

de pastas com coletânea de trabalhos dos alunos, podem ser pensados como 

modelos de registro e de acompanhamento. Esses trabalhos devem ser 

selecionados de forma sistemática e com base em critérios de representatividades 

dos trabalhos realizados em sala de aula, que evidenciem os progresso e 

retrocessos. É importante nesse processo o registro das crianças e professor, dando 

a possibilidade de verificar a evolução das crianças, bem como a um planejamento 

mais consciente e consistente no sentido de atender as necessidades individuais e 

grupais.  

O papel da avaliação, neste sentido, é de compreender que todos são 

capazes de aprender, desde que sejam respeitados seus ritmos e estilos, respeitar a 

diversidade, étnica, sexual e de gênero, visando à formação para a cidadania; 

considerar os parâmetros de avaliação como mutáveis, contextuais e éticos; 

potencializar a expressão e a vivência solidária e interativa. 
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